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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do Regimento Interno

do Senado Federal, que sobre o PLP 157/2021, que “autoriza o Poder Executivo a

criar a Região Administrativa Integrada de Desenvolvimento Sustentável da Costa

Verde/RJ e o Programa Especial de Desenvolvimento do Polo Turístico, integrado

pelos municípios de Angra dos Reis, Paraty e Mangaratiba”, além do constante

do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de Meio

Ambiente.

JUSTIFICAÇÃO

Conforme Art. 102-F, do Regimento Interno do Senado Federal,

compete à Comissão de Meio Ambiente opinar sobre assuntos pertinentes à defesa

do meio ambiente, entre eles a proteção do meio ambiente, controle da poluição,

conservação da natureza e defesa do solo, dos recursos naturais e genéticos, das

florestas, da caça, da pesca, da fauna, da flora e dos recursos hídricos, a política

e sistema nacional de meio ambiente, a preservação, conservação, exploração e

manejo de florestas e da biodiversidade e a conservação e gerenciamento do uso

do solo e dos recursos hídricos, no tocante ao meio ambiente e ao desenvolvimento

sustentável.

O PLP 157/2021 trata de implicações diretas a áreas de alta relevância

ecológica e a patrimônios da União.
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Pelo exposto, solicita-se que a matéria seja apreciada pela Comissão de

Meio Ambiente.

Sala das Sessões,          de                                          de                 .

Senador Jaques Wagner
(PT - BA)

Presidente da Comissão de Meio Ambiente
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